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			APRESENTAÇÃO


 
 

			Esse livro é a segunda experiência de obra coletiva de egressos e professores do curso de especialização Saberes e Práticas na Educação Básica com ênfase em Educação de Jovens e Adultos (Cespeb-EJA), ofertado pela Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e pelo Laboratório de Investigação, Ensino e Extensão em Educação de Jovens e Adultos (Lieja), agora da turma 2017/2018.


			Procura-se com o livro permitir que os especialistas em Educação de Jovens e Adultos publiquem as suas monografias de conclusão de curso em forma de artigos, potencializando o seu lugar como professores-pesquisadores de seus cotidianos e práticas, e agora também, como autores desses saberes e fazeres na modalidade da Educação de Jovens e Adultos. A perspectiva que mobiliza essa publicação coletiva é o entendimento de que os processos de formação continuada de professores da Educação Básica devam ser desenvolvidos em estreito diálogo com o trabalhador docente e em seu lócus primordial, a escola, e principalmente, em radical processo de horizontalidade entre os saberes produzidos, sejam na escola, sejam na universidade, e esse livro, constituído de artigos de discentes e docentes desses dois espaços de atuação e produção, fortalece essa tendência.


			Destaca-se, ainda, que o curso por sua natureza específica para a modalidade da Educação de Jovens e Adultos, agrega docentes e gestores – como estudantes de pós-graduação lato sensu –, com distintas formações e atuações profissionais. Nessa dimensão, temos professores e gestores que trabalham em turmas de alfabetização, no primeiro e segundo segmentos do ensino fundamental e no ensino médio na Educação de Jovens e Adultos.


			A escrita acadêmica constitui-se para muitos em um grande desafio a ser superado, pois a construção dos referenciais teóricos e metodológicos desenvolvidos nas pesquisas foram agregados aos seus fazeres profissionais, muita das vezes, com jornada docente extenuante, além de seus cotidianos e compromissos familiares e sociais. E talvez nessa dimensão esteja a maior potência dessa obra, um espaço de reconhecimento dos desafios, das dificuldades, das realizações e da alegria de ser professor e atuar na Educação de Jovens e Adultos, reconhecendo-se, agora, no lugar de autor, que a despeito de todo processo de sucateamento e desmonte nas políticas públicas educacionais que atravessamos no tempo presente, se coloca na construção coletiva, na resistência e na esperança, materializadas em seus fazeres na escola e ainda, nesse livro.


			A obra tem vinte capítulos que foram organizados em cinco seções.


			Na primeira seção, Juventudes na Educação de Jovens e Adultos, temos três capítulos que abordam o fenômeno da inserção da juventude em turmas de Educação de Jovens e Adultos. Os dois primeiros capítulos dessa seção versam sobre os jovens presentes no Peja, o programa de Educação de Jovens e Adultos da cidade do Rio de Janeiro, na dimensão de aprofundar e identificar as suas motivações de inserções no programa. O último capítulo dessa seção aborda a juventude em cenário das experiências educacionais para privados de liberdade.


			A segunda seção, chamada Conhecimentos disciplinares na Educação de Jovens e Adultos, é constituída por três capítulos e assume a tarefa de apresentar possibilidades metodológicas de atuação na modalidade a partir da mobilização de conteúdos, temas e objetivos dos campos disciplinares da Matemática, da História e da Literatura. Destaca-se, assim, que tais reflexões são frutos de experiências didáticas de seus autores em escolas públicas de EJA.


			A terceira, intitulada Mundos do trabalho na Educação de Jovens e Adultos, traz quatro capítulos. Os três primeiros abordam temas específicos que circundam o mundo do trabalho urbano para e com estudantes jovens e adultos trabalhadores. Mobilidade urbana, violência, emprego/empregabilidade e aperfeiçoamento profissional tecem uma gama rica e complexa de determinantes e possibilidades que atravessam o universo escolar e laboral de jovens e adultos. O último capítulo dessa seção traz importante contribuição de análise dos princípios educativos constituídos dentro de um movimento social do tempo presente, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).


			Na quarta seção, Políticas p úblicas em Educação de Jovens e Adultos, apresentamos três capítulos que aprofundam e problematizam elementos de políticas públicas em EJA, em diferentes escalas: municipal, estadual e nacional. Tais capítulos procuram identificar os impactos sobre os docentes e discentes da modalidade, da implementação ou ausência de políticas públicas no campo da formação de professores, das condições de trabalho docente e das demandas de matrículas para a EJA.


			E encerrando o livro, a seção Currículo e cotidiano escolar na Educação de Jovens e Adultos associa sete capítulos, que por diferentes abordagens e temáticas, indicam caminhos emancipatórios para a Educação de Jovens e Adultos, mas que carregam em comum o reconhecimento dos educandos da EJA como sujeitos de saberes, conhecimento e consciência. Identificando – os sujeitos da EJA – nos capítulos dessa seção, em sua potência, que mobilizada por outros diferentes sujeitos, professores e gestores, constroem no currículo e no cotidiano escolar, uma educação de jovens e adultos comprometida, qualificada e emancipatória.


			E no atual quadro de desmonte da educação pública em nosso país e em especial a Educação de Jovens e Adultos, frontalmente atingida, por esvaziamentos institucionais e o fechamento de escolas e turmas, esperamos que a leitura dessa obra nos fortaleça de/na Esperança. Não qualquer esperança, vazia de sentido político! Mas a Esperança na dimensão da ação, como nos lembra Paulo Freire. Nos juntamos e não desistimos e o livro Conhecimento e docência – caminhos cruzados na Educação de Jovens e Adultos  é o próprio sentido de Esperançar!


			Uma boa leitura para todos e todas!


 


			Janeiro de 2018


			(Ano da extinção da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi/MEC))


 


			Alessandra Nicodemos


			A Organizadora


			









PREFÁCIO


 
 

			A caminhada de leitura e reflexão que esse livro provoca se baliza em dois princípios elementares. Em tempos de supressão de direitos e elogio à barbárie é oportuno evocá-los para que o registro histórico testemunhe o esforço coletivo de seus autores na defesa da educação pública, da escola, da docência, da Educação de Jovens e Adultos e, fundamentalmente, da dignidade humana. O primeiro é que a educação é um direito social de todas e todos. Um direito que se realiza não apenas no acesso à formação institucionalizada e a possibilidade de progressão no curso do processo de escolarização. Mas que, em sua plenitude, institui-se na medida em que a vida se realiza em escolas que atendem às condições materiais de excelência para o ato educativo e que se constituem como a casa comum do encontro. Refiro-me ao encontro que se dá no diálogo revolucionário entre professora/es – reconhecida/os material e simbolicamente na importância do seu exercício profissional –, a/os educanda/os populares – na coragem e força de suas lutas pela vida digna – e os conhecimentos social e politicamente referenciados.


			Parece que falo de quimeras quando é um fato, e não uma convicção, que menos da metade das escolas públicas de ensino fundamental é atendida por rede de esgoto. Mais da metade usa fossa séptica e 8,2% não possuem nem ao menos banheiros (Inep, 2018). Já que no estado do Rio de Janeiro, por exemplo, professores em início de carreira não chegam a receber o equivalente ao piso salarial instituído pela lei. Ou por conta da ofensa, que significa para nossos projetos de educação para todos, a ciência de que apenas 47,4٪ de brasileiros com 25 anos ou mais de idade finalizaram a educação básica obrigatória e que a vultuosa percentagem de 48, 1% da população nessa mesma faixa etária apresenta apenas o ensino fundamental completo (IBGE, 2018).


			Diante desse cenário indecente e perturbador, é que a obra evoca o segundo princípio estruturador das reflexões propostas no conjunto de textos que apresenta: o trabalho na Educação de Jovens e Adultos é o terreno desassossegado da resistência. É verdade que cada capítulo dá o testemunho do quanto são problemáticos os desafios colocados aos sujeitos da EJA, às políticas educacionais e públicas, aos currículos validados e reinventados no contexto da modalidade, às práticas pedagógicas mediadas pelas tecnologias digitais da informação e comunicação, entre outros. Não obstante, sua força reside na afirmação da responsabilidade ética assumida por sujeitos sociais diversos que reconhecem que o mundo não é. O mundo está sendo. Assim, em uma leitura freireana de mundo, concebem a EJA como o espaço e o tempo de possibilidades e não de determinismo e inexorabilidade. Os autores dessa obra, na constituição de suas experiências profissionais, de pesquisa e humanas na EJA, afirmam e reafirmam a necessidade de conhecer seus educandos com suas histórias conturbadas de vida escolar e de usurpação de direitos: o que os levam a sair da escola? O que os motivam voltar e estudar na escola da EJA? Quais trajetórias espaciais realizam nos percursos que fazem até a escola? Quais conflitos cotidianos enfrentam para estudar e suas implicações ao ato educativo? Quais contextos sociais e territoriais marcam suas existências? Quais papéis a escola cumpre na vida do educando trabalhador e do trabalhador que está do outro lado do muro? Quais relações os trabalhadores têm com o seu processo de escolarização? Em que medida suas identidades negras são afirmadas ou negadas na EJA?


			Ao lado de provocações tão necessárias e potentes para a construção de uma escola e de uma sociedade justas, o livro compartilha com o leitor experiências curriculares e reflexões críticas que posicionam a humanidade dos educandos no centro da ação e preocupação pedagógica comprometidas com a transformação social. Nesse movimento é enfático na negação da EJA como o lugar do simplismo e da trivialização. Os relatos das histórias profissionais e de investigação situam o caráter inovador e crítico que a escrita na EJA assume na prática do educador inconformado com as prescrições que exilam do terreno sagrado da educação: os pobres, os trabalhadores, as mulheres, os negros, os jovens, os LGBTs, os periféricos, os em situação de privação de liberdade, os movimentos sociais. Assim, o debate produzido ao longo do livro foca e ultrapassa a escola da EJA. Ocupa-se também da discussão do trabalho, das políticas governamentais no contexto neoliberal e na relação com o território urbano, da educação que se realiza no seio dos movimentos sociais e da produção acadêmica e científica centrada na modalidade.


			 É acalantado o terreno da EJA. Não podemos negar que é lugar de muita dor, especialmente no contexto de crise do capital que configura a atual conjuntura geopolítica neoliberal e ultraconservadora. No entanto, essa obra afirma com veemência que ser forte é para os fracos. Ser humano é para os fortes. A humanidade que constitui a EJA insiste em se realizar na democracia, na igualdade, na justiça, na liberdade, na educação antirracista e anticolonial, nos direitos sociais da pessoa humana. Não há noite que dure para sempre e que tudo ocupe, está aqui um testemunho cabal da vocação ontológica do ser humano em ser mais.


			Viva a EJA!!!


			Viva a Educação Pública!!!


			Viva Paulo Freire!!


			Viva a Vida!!!


				Juiz de Fora, 19 de setembro de 2019


			(Dia que Paulo Freire completa 98 anos de vida, completa porque Paulo Freire é eterno, eles não!!)


 
 

			Mariana Cassab


			Professora na Faculdade de Educação da


 Universidade Federal de Juiz de Fora.











 
 

 
 

 
 

 
 

 





				

					

				

				

					

							

					


					

							

							PARTE 1 – JUVENTUDES NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS


						

					


					

							

					


				

			


			









1. AS TRAJETÓRIAS ESCOLARES DE JOVENS QUE CHEGAM À EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS


			Denise Carvalho Da Silva


			Alessandra Nicodemos


			Introdução


			A Educação de Jovens e Adultos sempre enfrentou grandes desafios e hoje se depara com novas questões, ainda tentando se livrar de antigos estigmas e entre elas, atualmente, a chegada de jovens, cada vez mais jovens, em turmas de EJA, num processo conhecido como juvenilização. A chegada desses jovens na Educação de Jovens e Adultos, como diz Marco Mello (2009), é um processo irreversível e Paulo Carrano (2007) indica que esses jovens já estão em grande parte de nossas turmas e em alguns casos já são maioria. Como afirmou Brunel (2004, p. 9): “O número de jovens e adolescentes nesta modalidade de ensino cresce a cada ano, modificando o cotidiano escolar e as relações que se estabelecem entre os sujeitos que ocupam este espaço”.


			Segundo Carrano (2007), os jovens buscam a EJA por diferentes razões: gravidez na adolescência, necessidade de ingresso precoce no mercado de trabalho, questões ligadas à violência das áreas onde residem, responsabilidade no cuidado de irmãos, mudanças constantes de residência, entre outros:


			A escola espera alunos e o que chega são sujeitos com múltiplas trajetórias e experiências de vivência de mundo. São jovens que, em sua maioria, estão aprisionados no espaço e no tempo – presos em seus bairros e incapacitados para produzirem projetos de futuro. (Carrano, 2007, p. 10)


			O ingresso desses jovens na Educação de Jovens e Adultos foi facilitado pela redução para 15 e 18 anos, respectivamente, as idades mínimas para que os jovens prestem exames para a conclusão do ensino fundamental e médio. Outro fator marcante no afastamento desses jovens do chamado regular diurno é o desinteresse pelas questões da escola, pois esta se encontra muito distante da realidade vivenciada por nossos alunos. O processo de juvenilização da EJA na rede municipal de Educação da cidade do Rio de Janeiro é um processo já sedimentado, como também em outras redes de ensino no estado do Rio de Janeiro, como atestam os estudos específicos de Ribeiro (2017), Santos (2017) e Oliveira (2017), desenvolvidos no âmbito do Curso de Especialização Saberes e Prática na Educação de Jovens e Adultos (Cespeb/EJA).


			Desde 2010, o Parecer n. 6 do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) estabeleceu a idade mínima de 15 anos para o ingresso na modalidade EJA do ensino fundamental. Em outubro do mesmo ano, a Portaria E/Sube/CED n. 6, tornou obrigatória a transferência de alunos de 17 anos para o Peja, independente do ano de escolaridade. No ano de 2012, a Circular CED 166, em seu Anexo II – Critérios de enturmação de alunos para o ano letivo de 2013 – determinava que: “os alunos matriculados na Rede, nascidos até 31/03/1995, independentemente do conceito deverão ser encaminhados a EJA, com exceção dos alunos que cursarão o 9º ano em 2013” (Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, 2013). Ou seja, seguiam obrigatoriamente para o Peja alunos em ano civil de 18 anos. No quadro de defasagem da referida Resolução, havia uma recomendação de encaminhamento ao Peja de alunos a partir de 15 anos que estivessem cursando o 1º segmento.


			A Resolução SME n. 1.317, de 28 de outubro de 2014, determinava sobre o encaminhamento de jovens de 15 e 16 anos à EJA: “excepcionalmente os alunos de 15 e 16 anos poderão ser matriculados na EJA, por manifestação expressa do responsável legal, após avaliação da Gerência de Educação – E/Sube/CRE/GED e autorização da Coordenadoria – E/Sube/CRE” (Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, 2014).


			Em 2016, a Resolução de Enturmação vigente era a Resolução SME n. 1.363 de 19 de outubro de 2015, que determinava então:


 


			1. Os alunos matriculados na Rede, nascidos até 31/12/1999, independentemente do conceito, deverão ser encaminhados para a EJA, com exceção dos alunos que cursarão o 9º ano em 2016.


			2. Qualquer candidato à vaga na Rede, nascido até 31/12/1999, também deverá ser encaminhado para a EJA


			3. Alunos de 15 anos, cursando qualquer ano escolar, poderão ser encaminhados à EJA, desde que com o consentimento dos responsáveis. (Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, 2015, p. 24, grifo nosso)


 


			Essas mudanças progressivas nos textos das resoluções, que passam a omitir a necessidade de avaliação da Gerência de Educação e autorização da CRE, bastando, portanto, que o responsável dê seu consentimento para que o jovem seja matriculado na EJA, também causaram um impacto na modalidade. Essa mudança no critério de encaminhamento desses jovens à Educação de Jovens e Adultos, causou um aumento dessa migração, que já vinha sendo sentida em anos anteriores. Nesse cenário percebe-se o crescente número de jovens encaminhados ao Peja na 4ª CRE, bem como se tratar de um fenômeno replicado em todas as demais coordenadorias.


			Quando os responsáveis se dirigem à Gerência de Educação para solicitar a autorização de ingresso no Peja, realiza-se uma entrevista na intenção de entender e avaliar a real necessidade da migração destes jovens do ensino dito regular diurno para a modalidade EJA. Nesse momento também é preenchida uma ficha de autorização. Esse estudo procurou identificar os dados socioeducativos e os motivos declarados pelos jovens, entre 15 e 16 anos, que procuravam o Peja da 4ª CRE; utilizou-se os dados dessas autorizações expedidas pela Coordenadoria no ano de 2016. No ano em questão foram emitidas 182 autorizações, que foram preenchidas por integrantes da equipe da Gerência de Educação da 4ª CRE, a partir das informações fornecidas pelos responsáveis legais dos jovens. Essas fichas trazem as seguintes informações: nome do aluno, data de nascimento, nome dos responsáveis, bairro de moradia, escola de encaminhamento, enturmação sugerida e os motivos do encaminhamento.1


			Num primeiro momento, analisando o material (fichas de autorização) indica-se as seguintes alegações para a necessidade de migração para o Peja: gravidez na adolescência, cuidar do filho pequeno, necessidade de trabalhar para ajudar a família, necessidade de realizar um curso, de cuidar dos irmãos mais novos, de fazer tratamentos médicos, tratamentos psicológicos, de mudar de escola por conta das companhias, problemas com facções rivais, cumprimento de medidas socioeducativas, entre outros.


			Porém, outras razões são apontadas – em número mais expressivo – para justificar esse deslocamento, como: “ele já repetiu um monte de vezes”; “está dando muito trabalho na escola”; “já abandonou e disse que não quer estudar com os pequenos”; “falaram que ele está muito grande pra essa turma”; “ele não consegue aprender”; “a moça da escola disse que é melhor pra ele”; “a noite ele vai acabar mais rápido”.2 Ou seja, considera-se que a escola que ofertamos também é responsável por esse processo de juvenilização.


			Na tentativa de aprofundar essa premissa, a segunda etapa da pesquisa se deu a partir da seleção de algumas dessas fichas para uma análise específica da trajetória desses jovens indicados ao ingresso do Peja. Foram escolhidas 16 fichas de jovens, encaminhados pela 4ª CRE com autorização, ao Ceja Maré. Fez-se esse recorte, pois o Ceja Maré é a única unidade exclusiva de Peja na referida CRE. Outro fator levado em consideração foi a localização da unidade, que está situada no Complexo da Maré – local de muitos confrontos e de jovens em situação de vulnerabilidade social. Para a identificação e problematização das trajetórias escolares desses 16 jovens pesquisados, utilizou-se como campo empírico, os dados de movimentação desses jovens no sistema 3.0, que é o sistema de Gestão Acadêmica adotado pela SME-RJ3.


			O Sistema 3.0 acompanha o dia a dia das escolas da rede. Através dele pode-se realizar e verificar a situação das matrículas, a formação de turmas, a manutenção de alunos, de professores, as avaliações dos alunos e conteúdos das aulas, e ainda, a emissão de documentos da escola e a movimentação do aluno na rede, entre outros. O histórico de movimentações do aluno mostra sua vida escolar, desde o ingresso na rede até sua conclusão (caso essa ocorra), dessa forma, pode-se verificar se o aluno abandonou a rede e quantas vezes, se o aluno ficou retido em algum ano de escolaridade e se foi encaminhado a projetos de aceleração.


			Juvenilização da EJA: motivações e realidades socioeducacionais


			Do universo das 182 autorizações solicitadas, 126 eram de jovens do sexo masculino, ou seja, quase 70% das autorizações dadas. Nesse universo há pouca diferença em relação  às idades dos jovens, havendo um equilíbrio entre os jovens de 15 e 16 anos, sendo 87 jovens com 15 anos e 95 jovens com 16 anos.


			Com relação ao grupamento pretendido, notamos uma maior concentração no Peja II Bloco I e no Peja I Bloco II4, o que poderia ser explicado pelo desempenho da rede que sinalizava grandes índices de retenção no terceiro e sexto anos de escolaridade. O primeiro foco de retenção da rede é o terceiro ano, ou seja, o ano final do ciclo de alfabetização. Os alunos de primeiro e segundo anos só podem ficar retidos por frequência, portanto, a retenção por dificuldade de aprendizagem só ocorre exclusivamente no terceiro ano. O segundo “gargalo” ou foco de retenções na rede é o sexto ano e está ligado  à passagem do primeiro para o segundo segmento, onde também notamos um número significativo de reprovações. Como pode ser identificado na tabela abaixo.
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			Tabela 1. Distribuição por grupamento


			Fonte: Elaborado pelas autoras


			Com relação às motivações alegadas pelos responsáveis para a transferência de jovens de 15 e 16 anos para o Peja, a Tabela 2 apresenta os dados. As respostas dos responsáveis eram escritas nas fichas pelo/as servidor/as na CRE e frente a diversidades de motivos, agregou-se as motivações em 16 categorias temáticas que contribuem para uma melhor análise da problemática em questão.


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Defasagem idade/ano de escolaridade


						

							

							98


						

					


					

							

							Evadido da Rede


						

							

							61


						

					


					

							

							Em cumprimento de medida socioeducativa ou vaga solicitada pelo Poder Judiciário


						

							

							31


						

					


					

							

							Participa de um curso profissionalizante ou do Programa Jovem Aprendiz


						

							

							20


						

					


					

							

							Pretende trabalhar durante o dia


						

							

							19


						

					


					

							

							Trabalha durante o dia


						

							

							15


						

					


					

							

							Vivência de maternidade


						

							

							9


						

					


					

							

							Encaminhado por Casa de Acolhimento / Conselho Tutelar / Cras 


						

							

							7


						

					


					

							

							Pretende fazer um curso profissionalizante ou do Programa Jovem Aprendiz


						

							

							6


						

					


					

							

							Oriundo do Peja de outra CRE / Oriundo da EJA de outra rede


						

							

							6


						

					


					

							

							Para estudar com algum familiar que já está no Peja


						

							

							5


						

					


					

							

							Fazendo tratamento de saúde no diurno


						

							

							5


						

					


					

							

							Em situação de risco social


						

							

							4


						

					


					

							

							Cuida de parentes doentes no diurno (Mãe, Pai, Avó, Irmãos)


						

							

							2


						

					


					

							

							Para adequação de grupamento


						

							

							2


						

					


					

							

							Aluno integrado com dificuldade de adaptação no diurno


						

							

							1


						

					


					

							

							Total


						

							

							291


						

					


				

			


			Tabela 2. Motivações alegadas para a transferência para o Peja5


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			Percebe-se pelos dados apresentados na tabela que não é apenas a necessidade de trabalhar ou realizar cursos de qualificação profissional que levam os jovens ao Peja, mas sim, as suas trajetórias escolares não lineares e enviesadas por evasão, repetência e insucesso escolar. O maior quantitativo nas motivações alegadas são consequências dessas experiências anteriores de vivência escolar. Dessa forma, os dados empíricos, aqui analisados na perspectiva quantitativa, corrobora a perspectiva de Lemos (2017), que indica não ser a necessidade de trabalhar a razão de ida de jovens para a EJA. Para o autor: “um jovem que, tendo acesso e permanência garantidos, mas que não teve seu direito ao aprendizado, ele mesmo excluído de uma escola para outra escola, muitas vezes sem que tenha escolha, é induzido a transferência ou convidado a se retirar” (Lemos, 2017, p. 39).


			A defasagem idade/ano de escolaridade, a evasão e a dificuldade da escola, do ensino dito regular, em lidar com esses sujeitos de fluxo descontínuo, faz com que esses jovens sejam estigmatizados como “alunos fadados ao fracasso” ou “causadores de problemas” (Bittar, 2015, p. 55). Ao estar defasado, o jovem acaba ficando marcado como inadequado, a escola deixa claro que aquele não é mais o seu lugar, que ele não se encaixa naquele cotidiano escolar, dessa forma: “A escola sanciona e legitima a desigualdade existente anterior a ela” (Piotto, 2009, s/p).


			Outro número significativo é o de jovens encaminhados  à EJA por estarem em cumprimento de medidas socioeducativas ou por terem a vaga solicitada pelo poder judiciário e/ou órgãos de assistência social; esse dado deixa expl ícita a situação de vulnerabilidade social em que se encontram os jovens encaminhados à EJA e reforça, mais uma vez, a tese de que esses jovens não “pertencem” mais ao regular diurno, muito em função, também, das marcas da desigualdade social que trazem em suas trajetórias de vida e que reverberam em suas trajetórias escolares.


			Caminhos percorridos por dezesseis jovens até o Ceja Maré


			A grande maioria dos jovens que procuraram a Gerência de Educação em busca de autorização para frequentar o Peja eram oriundos dos bairros da Penha, do Complexo da Maré e de Bonsucesso. Dentre as Unidades Escolares mais procuradas podemos citar: a Escola Municipal Suíça (no bairro da Penha), a Escola Municipal Berlim (no bairro de Olaria), o Ciep Leonel de Moura Brizola (no bairro de Ramos) e o Ceja Maré.


			Tais opções podem ser justificadas por fatores sociogeográficos da região. O Ceja Maré é bastante procurado por moradores da própria localidade, muito em função de ofertar diferentes modelos de currículos, como o semipresencial e a EAD. As escolas Suíça e Berlim – que só ofertam o ensino presencial noturno – costumam ser procuradas por serem unidades que não estão situadas em áreas conflagradas de violência urbana. E o Ciep Leonel de Moura Brizola, bastante procurado também, é muito acessível por estar localizado na Avenida Brasil, com farto acesso a transporte público. Essas preferências foram relatadas nas entrevistas com os responsáveis que procuraram o Peja da 4ª CRE no ano de 2016, no ato de preenchimento das fichas de autorização.


			Buscando se aproximar desse cenário sociogeográfico, optou-se por aprofundar as trajetórias escolares dos jovens, tendo como critério aqueles que no ano de 2016 foram direcionados para o Ceja Maré. Das 182 autorizações dadas a jovens, entre 15 e 16 anos, para ingresso no Peja da 4ª Coordenadoria de Educação, dezesseis foram direcionadas ao Ceja Maré. Como já sinalizado anteriormente, esse recorte foi feito em virtude da localização da escola e pelo fato de o Ceja Maré ser a única unidade exclusiva de Peja na coordenadoria em questão.


			Das dezesseis fichas selecionadas, dez eram do sexo feminino e seis do sexo masculino, esses dados apontam uma inversão em relação ao quadro geral, onde a maioria das fichas era do sexo masculino. A maioria, onze jovens, com dezesseis anos completos e cinco jovens com 15 anos. Doze dos jovens declararam residir no Complexo da Maré, três em Bonsucesso e um requerente não informou o bairro de residência. Com relação ao grupamento temos a seguinte tabela:


 


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Peja II – Bloco 2


						

							

							Peja II – Bloco 1


						

							

							Peja I – Bloco 2


						

							

							Peja I – Bloco 1
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			Tabela 3. Distribuição por grupamento


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			 


			A concentração de jovens no Peja I/Bloco II e no Peja II/Bloco I está relacionada aos focos de retenção da Rede como sinalizado na se ção anterior e podemos destacar, na análise dos dados, dois grandes divisores no fluxo da escolaridade desses estudantes: o terceiro e o sexto anos do ensino fundamental.


			Com relação  às motivações alegadas pelos 16 jovens para solicitar vagas na Educação de Jovens e Adultos temos o quadro apresentado na Tabela 4. Usamos na construção das categorias de divisão das motivações os mesmos critérios usados nos dados gerais da pesquisa e apresentados na Tabela 2.


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Defasagem idade/ano de escolaridade


						

							

							15


						

					


					

							

							Evadido da Rede


						

							

							08


						

					


					

							

							Em cumprimento de medida socioeducativa ou vaga solicitada pelo Poder Judiciário


						

							

							01


						

					


					

							

							articipa de um curso profissionalizante ou do Programa Jovem Aprendiz


						

							

							02


						

					


					

							

							Encaminhado por Casa de Acolhimento / Conselho Tutelar / Cras


						

							

							01


						

					


					

							

							Oriundo do Peja de outra CRE / oriundo da EJA de outra rede


						

							

							01


						

					


					

							

							Total


						

							

							28


						

					


				

			


			Tabela 4. Motivações alegadas para a transferência para o Peja6


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			Esse quadro é emblemático e reforça o cenário geral da CRE que apresentamos anteriormente. Como mostram os dados, a maioria dos jovens encaminhados ao Ceja Maré não buscou a EJA por necessidade de trabalhar ou de realizar cursos profissionalizantes durante o período diurno, mas sim, porque mesmo tendo seu direito à educação garantido, não conseguiram efetivamente e plenamente concluir as suas formações escolares. Foi garantido o acesso, mas não a permanência desse jovem na escola. A partir da seleção das fichas, buscou-se acompanhar no Sistema 3.0 (Sistema Acadêmico da SME/RJ) as movimentações escolares e o histórico desses dezesseis jovens, para assim traçar suas trajetórias escolares. Procurou-se observar os seguintes dados: evasão, transferências para outras redes, reprovações e passagem por projetos de realfabetização e acelerativos7.


			Do universo dos dezesseis jovens analisados, doze abandonaram a rede pelo menos uma vez. Dos doze alunos que abandonaram a rede, alguns o fizeram mais de uma vez. Esses dados reforçam o estigma de abandono que persegue os jovens das classes populares em suas trajetórias escolares. Nas duas tabelas subsequentes – tabelas 5 e 6 –, esse quadro é materializado pelo número de afastamentos e ainda, pela duração desses afastamentos, onde a maioria não fica mais de um ano fora da escola, ou seja, o acesso e reentradas são garantidos, mas a escolarização plena é sumariamente negada e se reedita nas experiências que vão vivenciar na escola, antes da transferência para o Peja.


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Uma vez


						

							

							05


						

					


					

							

							Duas vezes


						

							

							04


						

					


					

							

							Três vezes


						

							

							01


						

					


					

							

							Quatro vezes


						

							

							02


						

					


					

							

							Total


						

							

							12


						

					


				

			


			Tabela 5. Número de abandonos8


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Menos de um ano


						

							

							07


						

					


					

							

							Um ano


						

							

							15


						

					


					

							

							Mais de um ano


						

							

							02


						

					


					

							

							Total 


						

							

							24


						

					


				

			


			Tabela 6. Duração do afastamento9


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			


			Podemos perceber pelo quadro que a maioria se afastou por pelo menos um ano da escola. É importante destacar, que mesmo que alguns abandonem a rede várias vezes, esses abandonos ocorrem em intervalos curtos e eles sempre retornam. Os jovens não permanecem longe da escola por muito tempo, esse retorno significa que a escola, mesmo com todas as suas limitações, ainda é o lugar do estudante!


			Observando as movimentações, identifica-se que muitos alunos passam por transferências para outras redes (estaduais, municipais e rede privada). Essas transferências muitas vezes podem mascarar a evasão escolar, já que não podemos acompanhar se esses jovens realmente chegaram a se matricular e frequentar outras redes de ensino no período indicado, pois não temos acesso ao sistema de outras redes. Dentre os dezesseis jovens, dez passaram, pelo menos uma vez, por transferências para outras redes e cinco foram transferidos mais de uma vez. Percebe-se também que três jovens estiveram fora da rede por pelo menos um ano e não há registro de destino. São trajetórias nitidamente marcadas por idas e vindas à escola, sem a experiência plena de escolarização.


			O número elevado de retenções na vida escolar é mais uma marca dos jovens que chegam a EJA. Dos dezesseis jovens pesquisados, doze foram reprovados pelo menos uma vez. Sobre os quatro jovens não elencados, não há registro dos históricos das outras redes pelas quais passaram, podendo ter sido reprovados ou não. Dos doze alunos que tiveram experiências de reprovação, alguns foram retidos mais de uma vez como mostram as tabelas abaixo:


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Uma reprovação
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							Duas reprovações
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							Três reprovações
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							Total 


						

							

							12


						

					


				

			


			Tabela 7. Número de reprovações


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			

				

					

					

				

				

					

							

							1º Ano (por frequência)
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							2º Ano (por frequência)
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							3º Ano


						

							

							8


						

					


					

							

							4º Ano


						

							

							4


						

					


					

							

							5º Ano


						

							

							0


						

					


					

							

							6º Ano


						

							

							1


						

					


					

							

							7º Ano


						

							

							1


						

					


					

							

							8º Ano 


						

							

							1


						

					


					

							

							9º Ano


						

							

							1


						

					


					

							

							Projeto Realfa 1


						

							

							1


						

					


					

							

							Projeto de Aceleração 1


						

							

							2


						

					


					

							

							Total 


						

							

							26


						

					


				

			


			Tabela 8. Número de retenções10


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			A tabela mostra a concentração de reprovações no terceiro ano, ano final do ciclo de alfabetização que, como citado anteriormente, é um dos grandes focos de retenção da Rede. Outra marca significativa desses jovens é a passagem por Projetos de Realfabetização e Acelerativos. Os projetos de Realfabetização, como o próprio nome diz têm o objetivo de alfabetizar crianças e jovens que não conseguiram fazê-lo na idade própria. Os projetos acelerativos buscam corrigir a distorção idade/ano de escolaridade, acelerando dois anos em um. A tabela seguinte identifica os projetos pelos quais esses alunos passaram, bem como a quantidade de estudantes inseridos em cada um.


 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Realfabetização 1
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							Realfabetização 2
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							Aceleração 1
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							Aceleração 2
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							Aceleração 3


						

							

							1


						

					


					

							

							Aceleração 6 
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							 Total 


						

							

							15


						

					


				

			


			Tabela 9. Quantidade de alunos por projetos acelerativos11


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			Mais uma vez a quantidade de jovens encaminhados aos projetos de Realfabetização 1 e Aceleração 1 mostram o reflexo do nó que representa para rede o final do ciclo de alfabetização. É a reprovação nesse período que os encaminha a tais projetos, bem como a retenção nos projetos, cujos alunos são oriundos do 6º ano, como Realfa 2, Acelera 2 e Acelera 6.


			Dos dezesseis jovens encaminhados ao Ceja Maré no ano de 2016, seis ainda permanecem na unidade. Um aluno no Peja I Bloco II, um aluno no Peja II Bloco I e quatro alunos no Peja II Bloco II. Sete jovens deixaram o Ceja por necessidade de trabalhar, uma jovem abandonou o Programa, um jovem foi transferido para o Peja da 6ª CRE e uma jovem concluiu o ensino fundamental. Mais uma vez a realidade de abandono se impõe e, para alguns jovens, o fracasso se reedita. Apenas duas horas diárias de aulas, para jovens entre 15 e 16 anos, nos parece muito pouco. Esses dados indicam, que talvez, os jovens nessa faixa etária, necessitem passar mais tempo na escola, que a mediação direta do professor ainda é extremamente necessária. O regime semipresencial, bem como a EAD, atende com sucesso a um público mais maduro e com necessidade real de um horário flexibilizado, em virtude das demandas do mundo do trabalho. Uma possibilidade de desdobramento desse estudo seria uma análise comparativa entre o desempenho dos jovens, desta faixa etária, nas unidades de regime semipresencial e presencial que atendem à modalidade da Educação de Jovens e Adultos na rede municipal do Rio de Janeiro.


			Tortuosos são os caminhos trilhados por jovens das classes populares para chegar ao Peja, caminhos cheios de desvios e obstáculos que acabam por antecipar o ingresso dos mesmos na Educação de Jovens e Adultos. Em alguns casos o Peja  é o destino mais rápido para a conclusão do ensino fundamental e, talvez, a única possibilidade. Considera-se, assim, que a defasagem idade/ano de escolaridade e os sucessivos abandonos, são os maiores responsáveis pela chegada desses jovens ao Peja, como atesta também o estudo de Lemos (2017, p. 99):


			Os alunos pesquisados percorrem um “modo precário de escolarização” (Peregrino, 2010) – ou seja, acumulam anos de escolarização muito acima do número de anos de escolaridade cursados, com episódios de abandono e retorno à escolaridade, ingresso em projetos, repetências sucessivas etc. – modo este que desemboca em uma distorção idade/série, com a média de quatro anos, quando migrados para a EJA. São alunos que permaneceram na escola sendo retidos, sendo transferidos de escolas, até a idade de 15 e 16 anos. E pior: mesmo tendo acesso e permanência garantidos, não lhes foi garantida a aprendizagem.


			Além das razões elencadas ao longo da pesquisa, outro dado importante para entendermos essa migração, foi a mudança nos textos das Resoluções de Enturmação da Rede, no que tange ao ingresso na EJA, que tem facilitado progressivamente o acesso desses jovens, cada vez mais jovens, ao Programa. Como apontado no presente trabalho os textos das resoluções mudaram ao longo dos anos, deixando de lado o caráter de excepcionalidade para jovens de 15 e 16 anos ingressarem na Educação de Jovens e Adultos. A Resolução vigente no ano de 2016 (ano base da pesquisa) sinalizava que tal ingresso se daria a partir do consentimento expresso do responsável legal. Os textos mostram claramente uma tendência geral de flexibilização de acesso de jovens nesta faixa etária ao Peja. Reforçando mais uma vez a ideia da migração perversa descrita no Parecer n. 6 do Conselho Nacional de Educação/Câmara da Educação Básica (CNE/CBE).


			(...) os julgamentos negativos [provenientes da instituição escolar] que afetam a imagem de si encontram um reforço, sem dúvida muito variável em sua força e em sua forma, entre os pais, que duplica o sofrimento e coloca a criança ou o adolescente diante da alternativa de se submeter ou sair do jogo por diferentes formas de negação e de compensação ou de regressão. (Bourdieu, 1997, p. 589)


			O fantasma do fracasso escolar parece perseguir os jovens das classes populares e se reedita, assumindo sempre novas facetas, cada vez mais perversas. Precisamos repensar a escola que ofertamos a esses jovens, precisamos acreditar que escola ainda é o melhor lugar para esses sujeitos e, talvez, só talvez, essas trajetórias os levem a outros caminhos, a outros lugares e espaços; um espaço/tempo próprio de aprendizado que retire essas juventudes apenas do não lugar.


			Referências 


			BITTAR, Mariana. Trajetórias educacionais de jovens residentes em um distrito da periferia de São Paulo. Rev. bras. Ci. Soc., v. 30, n. 89, p. 47-61, 2015.


			BRASIL, Parecer CEB 11/2000. Diretrizes curriculares nacionais para a educação de jovens e adultos. Brasília: MEC, 2000.


			BRASIL, Parecer CNE/CBE 6/2010. Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos – EJA. Brasília: MEC, 2010.


			BRUNEL, Carmen. Jovens cada vez mais jovens na educação de jovens e adultos. Porto Alegre: Mediação, 2004.


			CARRANO. Paulo César Rodrigues. Educação de jovens e adultos e juventude: o desafio de compreender os sentidos da presença dos jovens na escola da "segunda chance". REVEJ@: Revista de Educação de Jovens e Adultos, Belo Horizonte, v. 1, n. 0, p. 55-67, 2007.  Disponível em:  https://bit.ly/2Q3lOLN.


			LEMOS, Amanda Guerra. Despeja na EJA: reflexões acerca da migração perversa de jovens para o Peja no município do Rio de Janeiro. 2017. 112f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.


			MELLO, Marco. Culturas e identidades juvenis: na EJA, de quem é mesmo o bagulho? Revista Autoria, v. 4, p. 1-22, 2005.


			OLIVEIRA, Letícia Fajardo. Juvenilização na Educação de Jovens e Adultos em uma escola na Baixada Fluminense. In: NICODEMOS, Alessandra (org.). Saberes e práticas na Educação de Jovens e Adultos. Rio de Janeiro: [s/l.], 2017.


			PIOTTO, Débora Cristina. A escola e o sucesso escolar: algumas reflexões à luz de Pierre Bourdieu. Ribeirão Preto: Edusp, 2009.


			PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Documentos Norteadores do PEJA. Rio de Janeiro: SME/Gerência de Educação de Jovens e Adultos, 2015.


			Fontes


			PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Circular CED 166, Anexo II, Critérios de Enturmação de alunos para o ano letivo de 2013. Rio de Janeiro: SME, 2013.


			PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Parecer n. 06 de 25 de janeiro de 2005. Aprova alterações do PEJ e dá outras providências. Rio de Janeiro: SME, 2005.


			PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Resolução n. 1317. Diário Oficial n. 157, de 29 de outubro de 2014. Rio de Janeiro: SME, 2014. Disponível https://bit.ly/360bCut. Acesso em: 14 maio de 2020.


			PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Resolução n. 1363. Diário Oficial n. 148, de 19 de outubro de 2015. Rio de Janeiro: SME, 2015. Disponível: https://bit.ly/2Z3io17. Acesso em: 14 maio de 2020.


			


Notas


			

				

					1.  No ano de 2016 foram emitidas 182 autorizações, porém a coordenadoria foi procurada por um número maior de solicitantes que após a entrevista foram encaminhados, por desejo dos responsáveis, para o Ensino Regular Diurno.


				


				

					2.  Essas falas foram identificadas por uma das autoras desse capítulo que atua como acompanhante do Peja na 4ª CRE e é responsável pelo monitoramento das emissões das autorizações.


				


				

					3.  O Sistema 3.0 é o Sistema de Gestão Acadêmica adotado pela SME/RJ desde 2012. Inicialmente em parte da rede e, atualmente, todas as unidades escolares já estão conectadas ao Sistema.


				


				

					4.  A organização curricular do Peja está estruturada em duas etapas: a primeira, correspondendo ao primeiro segmento do ensino fundamental, e a segunda, ao segundo segmento. O Peja I é dividido em dois blocos de aprendizagem, o Bloco I é o início do processo de alfabetização e o Bloco II, é o período onde a alfabetização é consolidada, correspondendo assim aos anos finais do primeiro segmento do ensino fundamental. O Peja II também é dividido em dois blocos de aprendizagem (Bloco I e II) e cada bloco, por sua vez, é dividido em três Unidades de Progressão denominadas UPs.


				


				

					5.  Muitos responsáveis alegavam mais de um motivo para solicitar a transferência do jovem para o Peja, o que justifica o número maior de motivações do que fichas preenchidas.


				


				

					6.  Muitos responsáveis alegavam mais de um motivo para solicitar a transferência do jovem para o Peja, o que justifica o número maior de motivações do que fichas preenchidas.


				


				

					7.  O Projeto Realfa 1 buscava realfabetizar alunos oriundos do 4º e 5º anos analfabetos e em defasem idade/ano de escolaridade, bem como o Projeto Realfa 2 o faz com alunos oriundos do 6º ano de escolaridade. O Projeto de Aceleração 1 objetivava acelerar 4º e 5º anos, em um ano. Era desenvolvido em parceria com o Instituto Ayrton Senna, utilizando sua metodologia e materiais, no período de 2010 a 2016. O Projeto de Aceleração 2 atendia alunos oriundos do 6º ano defasados e alfabetizados. Com duração de dois anos, o projeto objetivava acelerar os quatro anos do fundamental II. Era desenvolvido em parceria com a Fundação Roberto Marinho. E, por fim, o Projeto de Aceleração 3 atendia alunos oriundos do 8º ano defasados. Objetivava acelerar 8º e 9º anos, em um ano. Era desenvolvido em parceria com a Fundação Roberto Marinho.


				


				

					8.   Não há registro de abandono de alguns jovens, pois os mesmos eram oriundos de outras redes.


				


				

					9.  Alguns jovens abandonaram a escola por mais de uma vez e a duração do afastamento foi diferenciada.


				


				

					10.  Alguns jovens apresentaram retenções em mais de um ano de escolaridade.


				


				

					11.  Alguns jovens passaram por mais de um Projeto ao longo de sua trajetória escolar.


















2. A JUVENILIZAÇÃO NA EJA: UM EXERCÍCIO ÉTICO DE COMPREENDER A JUVENTUDE QUE HABITA UMA ESCOLA DE EJA


			Priscila de Andrade Oliveira Leal


			Considerações iniciais


			Este capítulo tem como proposta investigar os jovens estudantes de uma escola do Programa de Educação de Jovens e Adultos (Peja), da rede municipal do Rio de Janeiro, em relação aos motivos de ingresso, abandono e desejo de conclusão. O interesse pelo tema surgiu após sete anos de atuação no Peja diurno como regente de turma e professora orientadora12. Neste período, constatei que o fenômeno da juvenilização se repetia em todas as etapas de ensino e que havia muitos jovens recém-egressos do ensino fundamental regular com idades entre 15 e 17 anos acessando o referido programa.


			A partir desta problematização estabelecemos três objetivos para a pesquisa. O primeiro, identificar o motivo pelo qual a maioria destes jovens ingressavam no Peja. O segundo, compreender a principal causa que os faziam abandonar o Programa. E o terceiro, entender as suas motivações de conclusão do ensino fundamental.


			Ao longo da realização do Curso de Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica com ênfase na Educação de Jovens e Adultos e das leituras e reflexões realizadas para a escrita deste capítulo, compreendemos a necessidade de ouvir e potencializar a voz destes sujeitos para buscar entender as diferentes questões que perpassam as decisões desse grupo em relação à escola. Com este propósito, elaboramos um questionário, no qual as respostas identificaram os prováveis fatores que interferiam no ingresso, abandono e conclusão no Programa. A opção de utilizar uma metodologia de pesquisa quantitativa por meio da aplicação de questionários permitiu que o fenômeno da juvenilização fosse analisado a partir das motivações deste jovem e não de informações hipotéticas.


			No entanto, para iniciar a análise dos dados, descrevemos, inicialmente, o espaço geográfico onde está inserida a escola e qual a realidade social vivenciada pelos jovens que lá estudam, e ainda, a concepção de Juventude que dará suporte à pesquisa. E finalmente, são apresentados os dados da pesquisa e realizadas as análises.


			O perfil dos jovens do Programa de Educação de Jovens e Adultos pesquisados


			O Programa de Educação de Jovens e Adultos pesquisado está inserido em uma determinada escola municipal situada em um bairro de classe média da zona norte da cidade do Rio de Janeiro. Por estar localizada numa das principais vias que ligam a zona norte ao centro da cidade, possui grande oferta de linhas de ônibus e trem. A escola atende, na sua maioria, sujeitos oriundos das comunidades próximas. Pertencentes à classe trabalhadora, ou filhos dela, possuem baixa renda familiar e muitos vivem do trabalho informal.


			O Peja funciona no turno da manhã, concomitantemente com os anos finais do ensino fundamental regular (6º ao 9º anos) e Projetos de Correção de Fluxo13. No período em que a pesquisa foi realizada, a escola contava com 551 alunos matriculados, sendo 352 alunos do 6º ao 9º ano do ensino fundamental, 110 em Projetos de Correção de Fluxo e 89 no Peja.


			Dentro ainda deste contexto de matrículas no Peja  é importante ressaltar que, deste total de 89 alunos, 70% possui idades entre 15 e 17 anos. A maioria dos jovens não conta com o apoio da família quanto à participação na vida escolar, sobretudo por possuírem familiares submetidos a longas jornadas de trabalho. Nesta unidade do Programa estão também incluídos jovens com diferentes deficiências em todas as etapas de ensino. Os mesmos são apoiados pelo trabalho da Sala de Recursos Multifuncional, conforme preconiza a política de inclusão vigente em nosso país. Existe também um grande de número de alunas que já são mães, e dedicam parte da sua rotina diária para prestar cuidados aos seus filhos. Assim como é significativa a presença de jovens em cumprimento de medidas socioeducativas (liberdade assistida ou semiliberdade), que são acompanhados pelo Conselho Tutelar da região.


			Dadas as peculiaridades acima, ambos experienciam a condição juvenil de forma bastante semelhante, porque vivenciam um contexto histórico de crise capitalista e estão inseridos em uma mesma realidade social, por pertencerem às classes populares. Também possuem em comum a identidade cultural que é constantemente elaborada a partir das relações estabelecidas nas comunidades das quais são oriundos.


			O conceito de juventude


			Existem formas distintas de compreensão do período da vida denominado juventude e, para realizar este estudo, utilizaremos aquela que entendemos ser a que melhor contempla a complexidade dos sujeitos segundo o lugar e o espaço que ocupam na sociedade.


			Para um grupo de pesquisadores como Cara e Gauto (2007), Dayrell (2007) e Carrano (2007), a juventude não pode ser simplesmente determinada por um ciclo etário, já que os sujeitos vivenciam seus desenvolvimentos etários de maneira distinta. Para estes, devemos ter como aporte teórico o conceito de condição juvenil, condição essa motivada por fatores como identidade cultural, contexto histórico e realidade social.


			A condição juvenil então nos aponta para a importância de perceber que não existe um determinismo que justifique o uso do termo Juventude, e estabelece a utilização da expressão Juventudes.


			Um dos fatores que oportunizam a condição juvenil e a identidade cultural. Contudo, e justamente na juventude que, de maneira peculiar, os sujeitos a constroem, apoiando-se em outros que vivenciam a mesma condição (Cara; Gauto, 2007, p. 180), através do desejo de conhecer, experimentar o novo, aprender e consumir (Abramovay; Castro; Waiselfisz, 2015, p. 28).


			A forma como o jovem vivencia sua condição, ou seja, os traços da cultura juvenil também são revelados por Dayrell, quando cita Pais para indicar que o jovem apresenta


			(...) uma postura baseada na experimentação, numa busca de superar a monotonia do cotidiano por meio da procura de aventuras e excitações. Nesse processo, testam suas potencialidades, improvisam, se defrontam com seus próprios limites e, muitas vezes, se enveredam por caminhos de ruptura, de desvio, sendo uma forma possível de autoconhecimento. (Pais, 2003 apud Dayrell, 2007, p. 1113)


			A busca por pertencimento, ou seja, a necessidade de ser aceito pelo grupo que vivencia a mesma condição, é outra marca da cultura juvenil. Pensando ainda nos sujeitos das regiões periféricas urbanas impactados pela violência que estão sendo pensados nesta pesquisa, Cara e Gauto elucidam que, de maneira geral estes vivenciam um


			(...) conflito cultural – de um lado, uma a vida cultura de consumo; de outro, a cultura da violência, glamourizando o crime e fazendo do tráfico de drogas não só um meio econômico, mas um meio de vida capaz de realizar as necessidades de consumo e permitir experiências significativas de poder e aventura em relação aos demais jovens. (Cara; Gauto, 2007, p. 180)


			A despeito de todas as características da cultura juvenil descritas por estes pesquisadores de Juventude, para Dayrell,


			A escola tende a não reconhecer o “jovem” existente no “aluno”, muito menos compreender a diversidade, seja étnica, de gênero ou de orientação sexual, entre outras expressões, com a qual a condição juvenil se apresenta. (Dayrell, 2007, p. 1117)


			A escola, em sua dificuldade de ensinar “com” e “para” a diversidade, perde a capacidade de auxiliar na construção da identidade cultural deste jovem. Carrano (2007) destaca que, principalmente com os sujeitos pertencentes às classes populares, esta é uma das


			(...) razões pelas quais os jovens podem identificar o espaço escolar como desinteressante, uma vez que eles não se reconhecem numa instituição onde suas culturas não podem se realizar nem tampouco podem se fazer presentes. (Pais, 2003 apud Carrano, 2007, p. 8)


			Ainda segundo Carrano (2007), o universo cultural destes jovens é desconsiderados pelos professores durante o processo educativo justamente porque são julgados


			(...) como social e culturalmente pouco produtivos para o desafio da escolarização. Ou se pensarmos nos termos da reflexão de Pierre Bourdieu, jovens oriundos de famílias com baixo “capital cultural” e que experimentaram acidentadas trajetórias que os afastaram do “tempo certo” da escolarização. (Carrano, 2007, p. 1)


			Apesar de desconsiderar a cultura juvenil, a instituição escolar ainda é vista pelo público jovem, independentemente da sua condição, como “um espaço de aquisição do saber” (Charlot, 1997 apud Abramovay; Castro; Waiselfisz, 2015, p. 35). Assim, o fenômeno da Juvenilização na EJA, e no Peja estudado,


			(...) deveria ser expressão de que a escola é parte efetiva de seus projetos de vida. E de que eles e elas estão exercendo seus direitos à educação básica republicana e de qualidade e não apenas participando de um mero jogo funcional de correção de fluxo escolar ofertado em instituições de espaços e tempos deteriorados. (Carrano, 2007, p. 9)


			O “mero jogo funcional de correção de fluxo escolar” mencionado por Carrano é também denunciado nas considerações do Parecer n. 6/2010 CNE/CEB, que regulamenta a idade mínima para o ingresso nos cursos de Educação de Jovens e Adultos, sob o termo de “migração perversa” (Brasil, 2010, p. 13). No texto, o termo é citado pelos não defensores da redução da idade mínima de 15 anos para o ingresso na EJA, perante a alegação de que os jovens seriam


			(...) induzidos a buscar a EJA, não como uma modalidade que tem sua identidade, mas como uma espécie de “lavagem das mãos” sem que outras oportunidades lhes sejam propiciadas. Tal indução reflete uma visão do tipo: a EJA é uma espécie de “tapa-buraco”. (Brasil, 2010, p. 13)


			Nas considerações do Parecer, os defensores da alteração da idade mínima para 15 anos apresentam um argumento que torna latente a preocupação de absorver esse sujeito na modalidade EJA para dar cumprimento  à Lei do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Baseados na concepção de Juventude apenas como um ciclo etário, e enxergando nesta uma etapa problemática da vida, argumenta-se que o jovem permaneceria numa situação de “orfandade” após a idade estabelecida para a matrícula no ensino fundamental regular e seria como “se o adolescente e o jovem dessa faixa etária ficasse em uma espécie de não-lugar (atopia) que, associado a outros condicionantes sociais, poderia ser aproveitado por correntes marginais fora do pacto social” (Brasil, 2010, p. 13-14).


			Tal declaração evidencia que, para o jovem brasileiro pertencente às classes populares, a escola se apresenta como a única instituição de acesso aos bens simbólicos, o que segundo Carrano, provoca uma “desigualdade formativa” em relação aos sujeitos pertencentes a classes mais abastadas, que frequentam outros espaços formativos (Carrano, 2007, p. 6).


			O argumento da “desigualdade formativa” é utilizado pelo autor para contrapor a ideia de que todos os jovens teriam igualdade de condições para delinear a sua própria identidade dependendo única e exclusivamente da sua força de vontade. Carrano, então reafirma a influência das desigualdades sociais na condição juvenil ao mencionar que:


			Quando as oportunidades objetivas de inserção e integração social são extremamente desiguais compromete-se o campo simbólico de autonomia de determinados sujeitos desigual e inferiormente posicionados na sociedade. (...) Somos, em verdade, o resultado de complexo jogo de interações entre nossas escolhas individuais, as relações intersubjetivas e as coerções que nos impõem as estruturas sociais. (Carrano, 2007, p. 7)


			Não obstante a discrepância de oportunidades provenientes das desigualdades sociais, Abramovay, Castro e Waiselfisz nos chamam a atenção para o fato de que:


			Os jovens catalisam de forma especial as mudanças de paradigmas, a complexidade destes tempos. Os problemas com que se depara a economia política, primeiro os atingem, haja vista que, em todos os países envolvidos na chamada crise atual do capitalismo, as mais altas taxas de desemprego se relacionam à coorte jovem. Eles também são mais bombardeados por apelos a consumos e a pluralidades do prazer ou por pressões por viver em “um eterno presente” (Bauman, 2012, entre outros), sendo sensíveis à ampliação das referências quanto a direitos e à orientação por inventar novos direitos. (Abramovay; Castro; Waiselfisz, 2015, p. 23)


			As consequências deste cenário repercutem de maneira mais agressiva na vida dos jovens das classes populares, porque lhes obrigam a entrar no mundo do trabalho cada vez mais cedo para garantir a sobrevivência e um mínimo de recursos para o lazer e o consumo (Dayrell, 2007, p. 1109). Realidade também exposta por Carrano, ao constatar que:


			A realização plena deste ideal de jovem liberado das pressões do mundo do trabalho e dedicado ao estudo e aos lazeres é objetivamente inatingível para a maioria dos jovens das classes trabalhadoras. Entretanto, este ideal-tipo de vivência do tempo juventude é, contudo, visivelmente existente no plano simbólico. (Carrano, 2007, p. 4)


			Assim, os pesquisadores de Juventude concordam que no Brasil nem todos os jovens podem ser reconhecidos pela Moratória social, conceito que Abramovay, Castro e Waiselfisz, citando Margulis e Urresti (1996), definem como


			(...) um tempo que a sociedade concede aos jovens para que experimentem a condição juvenil, poupando-os temporariamente das atribuições da vida adulta. Tal moratória não é necessariamente experimentada de forma semelhante, e nem mesmo necessariamente experimentada por todas as juventudes – a possibilidade desta vivência encontra-se associada à classe, ao gênero, à raça, entre outros. (Margulis; Urresti, 1996 apud Abramovay; Castro; Waiselfisz, 2015, p. 27)


			Com frequência essa inserção prematura no mundo do trabalho acaba fazendo com que estes jovens ocupem postos de trabalhos precários, que não conferem direitos trabalhistas e muito menos lhes oferecem oportunidade de crescimento profissional (Carrano, 2007, p. 5). Mesmo assim, por satisfazer momentaneamente as necessidades, tal atividade pode “adquirir centralidade na vida dos jovens, descolocando a escola dessa posição” (Saraví, 2009 apud Abramovay; Castro; Waiselfisz, 2015, p. 39, grifo do original) o que poderia levá-los à evasão. Entretanto, Dayrell nos explica que:


			(...) a escola e o trabalho são projetos que se superpõem ou poderão sofrer ênfases diversas, de acordo com o momento do ciclo de vida e as condições sociais que lhes permitam viver a condição juvenil. Nesse sentido, o mundo do trabalho aparece como uma mediação efetiva e simbólica na experimentação da condição juvenil, podendo-se afirmar que “o trabalho também faz a juventude”, mesmo considerando a diversidade existente de situações e posturas por parte dos jovens em relação ao trabalho (Sposito, 2005). (Dayrell, 2007, p. 1109)


			Ao considerar que “o trabalho também faz a juventude”, o autor identifica no trabalho mais um fator motivador da condição juvenil vivenciada pelos sujeitos das classes populares.


			A pesquisa


			Os questionários foram aplicados nas turmas no mês de novembro, período em que no Peja estudado é observado um esvaziamento das turmas causado pelo abandono dos alunos que precisam aproveitar as oportunidades de trabalho criadas pelas festas de fim de ano. Além disso, parte dos alunos presentes, apesar de não haver a necessidade de identificação no questionário, não se sentiu à vontade em preenchê-lo. Em função disto, a pesquisa teve que se basear nos 15 questionários devolvidos, o que representa o total de 24% dos jovens de 15 a 17 anos matriculados.


			Para cada uma das questões foram dadas quatro opções de respostas, que acreditei darem conta das motivações deste público específico, dado o conhecimento da trajetória de vida de muitos desses alunos.


			Vejamos agora qual o percentual de respostas para cada uma das questões propostas.
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			Tabela 1. Por que ingressaram no Programa de Educação de Jovens e Adultos?


			Fonte: Elaborado pela autora 


			No que concerne ao motivo pelo qual ingressaram no Programa, apenas 7% declararam que foram transferidos para a modalidade após completarem 15 anos pela escola de ensino regular, e outros 20% por apresentarem problemas disciplinares. Esses resultados demonstram que a “migração perversa” citada nas considerações do Parecer 6/2010, ou o “mero jogo funcional de correção de fluxo escolar” ao qual Carrano (2007, p. 9) se refere, possui uma interferência menor do que se pressupunha na juvenilização deste grupo específico de alunos deste Peja.


			Entretanto, 26% apontam que necessitaram continuar os seus estudos no Programa porque repetiram de ano e/ou abandonaram a escola. Esse é um dado relevante, mas que necessitaria de uma leitura mais individualizada, visto que esses sujeitos possuem trajetórias de vida semelhantes, mas não idênticas. Mesmo assim é imprescindível compreender esse dado sob a égide da discussão dos autores que se debruçam sobre o estudo das Juventudes. O fato de a escola não reconhecer a cultura juvenil e até considerá-la pouco produtiva para a construção dos conhecimentos formais, colabora para a repetência e o abandono dos jovens das classes populares, contribuindo para que estes não se sintam pertencentes a estes espaços.


			Contudo, totalizando 47% dos jovens, a necessidade de trabalhar foi a causa mais apontada para o ingresso no Peja. Esta constatação ratifica a ideia de que os filhos da classe trabalhadora necessitam entrar no mundo do trabalho mais cedo e que, segundo os estudiosos da Juventude apresentados no capítulo anterior, teriam a Moratória social reduzida para garantir a sobrevivência e/ou ter acesso ao consumo e ao lazer pertinentes ao universo juvenil. Muitos deles abandonam o ensino regular, e ao precisar prosseguir seus estudos, por uma questão de idade, são encaminhados ao Peja.


			Como descrito por Carrano (2007) e mencionado no capítulo anterior, geralmente estes jovens ocupam postos de trabalhos precários no mercado informal, ou, conforme Cara e Gauto (2007), podem enveredar-se na prática de ações violentas, como roubo e tráfico de drogas.


			O incentivo a estas práticas também ocorre por parte do ambiente em que o aluno constrói sua identidade. Nas comunidades na qual nossos jovens são oriundos, o tráfico de drogas exerce grande fascínio por representar não somente uma oportunidade de angariar fundos para o consumo, mas constitui uma possibilidade de experimentação do poder.


			A prática de ações violentas pelos jovens presentes neste Peja pode ser sentida pela presença significativa de alunos em cumprimento de medidas socioeducativas. Para Dayrell (2007), esse comportamento também está ligado aos traços da cultura juvenil, que busca p ôr  à prova suas potencialidades e limites como forma de autoconhecimento.


			O trabalho informal, incluindo a prática de atos infracionais, constitui o motivo pelo qual parte destes jovens não necessita migrar para um Peja noturno com a finalidade de exercer uma atividade remunerada.
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			Tabela 2. Qual motivo os levaria, ou já os levou, a abandonar o Peja?


			Fonte: Elaborado pela autora 


			O trabalho é também o motivo que levaria, ou já levou estes jovens a abandonar o Peja. Apontado por 47% dos alunos como a principal causa, a necessidade de trabalhar aparece novamente como fator de grande influência na condição juvenil experienciada por estes sujeitos. O que possibilita validar a colocação de Dayrell (2007), de que “o trabalho também faz a juventude”, e que a coexistência com a escola no universo juvenil não exclui um ou outro, mas no caso dos sujeitos das classes populares, sofrem uma oscilação de importância conforme suas condições de sobrevivência.


			Muitos jovens também apontaram o desinteresse pelas aulas e a falta de cobrança do responsável para que continuem seus estudos como motivadores para o abandono. Estes, que representam 33% e 13% dos jovens, respectivamente, nos mostram mais uma vez que a escola tem se apresentado como uma instituição pouco receptiva  à cultura juvenil, e que por este motivo vem perdendo sua influência na construção da identidade deste sujeito.


			Ainda com relação à causa do possível ou efetivo abandono escolar, apenas 7% dos alunos declarou o ter realizado por dificuldades para chegar à escola. É provável que, para a maioria dos jovens pesquisados, a proximidade entre casa e escola facilite este acesso, fazendo com que este não seja um fator desmotivador.
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			Tabela 3. Por que desejavam concluir o ensino fundamental?


			Fonte: Elaborado pela autora.


			Por fim, serão analisadas as respostas dadas  à última questão que se refere ao desejo de concluir o ensino fundamental. Apenas 7% dos jovens pretende concluir seus estudos para sentir-se incluído na sociedade, e somente 13% para satisfazer a família. Esses números mostram que o sujeito oriundo das classes populares ainda valoriza a escola enquanto uma promessa futura, e não apenas como uma obrigação necessária (Dayrell, 2007, p. 1106).


			Para 20% dos jovens consultados, concluir o ensino fundamental significa a possibilidade de continuar estudando. Para a maioria dos jovens deste Peja, a escola é a única instituição para a aquisição de bens simbólicos. Isso explicaria o desejo de permanecer vinculado a este tipo de instituição. Para Carrano (2007), a carência de instituições que atendam aos jovens das classes populares gera uma desigualdade formativa em relação aos jovens de outras classes mais abastadas, o que compromete a autonomia destes sujeitos. Essa desigualdade formativa tem como resultado a manutenção destes sujeitos nas classes às quais pertencem, reproduzindo as desigualdades sociais.


			É interessante perceber que este dado também pode indicar que alguns dos jovens pesquisados possam usufruir de um alongamento da Moratória social, mesmo pertencendo às classes populares. Ou, ainda que já esteja inserido no mundo do trabalho, este jovem pretende continuar seus estudos para ocupar postos de trabalho que exijam maior qualificação e lhes proporcione melhores salários.


			Por fim, é mais uma vez a necessidade de trabalho que 60% dos jovens desejam concluir o ensino fundamental. Esta informação apenas confirma o que os índices das outras duas questões apontavam, o trabalho possui grande relevância na condição juvenil que os jovens das classes populares matriculados neste Peja vivenciam.


			Considerações finais


			Na pesquisa foi possível constatar que a maioria dos jovens não ingressaram no Peja dessa escola em função da correção de fluxo praticada pela Rede, conforme hipótese levantada antes da realização desta pesquisa. Mas porque, como sujeitos oriundos da classe trabalhadora, necessitaram colocar a escola em segundo plano, ou mesmo abandoná-la, para exercer uma atividade que lhes proporcionasse renda, pretendendo atender às suas necessidades de sobrevivência e aquelas relacionadas à sua inserção cultural.
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